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PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2026 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.04.07.0017 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO OO PARAÍSO • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

dgi , pARAísk) 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de Instalação, desInstalação, 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar-condicionado, incluindo material e 
peças de reposição, de interesse desta Administração Pública. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 222.755,24 (duzentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e vinte e quatro 
centavos) 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 
INICIAL: 3 de agosto de 2026 
FINAL: 3 de agosto de 2027 

DADOS DO CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ n2 01.597.629/0001.23 
AVENIDA DO COMÉRCIO, 150, CENTRO, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MARANHÃO 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO, CPF n9 641.201.633-34 

DADOS DO CONTRATADO 
V. C. BARBOSA REFRIGERACAO LTDA, CNPJ n2 40.969.575/0001-31 
AV MARANHÃO, S/N, CENTRO, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MARANHÃO 
VFLPTECNOLOGIA@GMAIL.COM, (99) 98529-8443, 
VINICIUS COELHO BARBOSA, CPF Nº 613.213.873-00 

FISCAL DO CONTRATO 
C.—`—k Dirceu Marinho Aguiar - CPF ris 035.426.243-22 

pREMI3L1L0 
Aos 3 de agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO, inscrita no CNPJ n9 01.597.629/0001-23, em observância às disposições da Lei n9
14.133, de 19 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA MOO 

Prefeitura Municipal de São João do Parstao — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na 150, Centro, 513o João do Paraíso, NI!ranhão, Braba 
www.seoloaodoperalso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
PARANC; 

1.1 -O presente instrumento tem por objeto Contratação de pessoa(s) jurídica (s) para prestação de serviços 

de instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar-condicionado, 

incluindo material e peças de reposição, de interesse desta Administração Pública de acordo com as 

especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 

preço apresentada pela CONTRATADA. 
0400!AEpON0',A4tiopsEtõ.0rt,.9:1,, ).
2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ 222.755,24 (duzentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta 
e cinco reais e vinte e quatro centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
conforme quadro abaixo: .._. ... ........ ._ __ 
I--  . — - ---------- ESPECIFICAÇÕES ilTENS DO CONTRATO -- ... . 

Item I Descrição MI uarca : Unidade Q ant. . Valor Unit. Valor Total;--- 
I Montagem(instalação)incluindo

equipamentos necessários (incluindo . 
tubulação) de aparelho condicionador de 

Serviço 1 SERVIÇO 
ar, 9.000 12.000 btus, tipo Split, com 
fornecimento de mão de obra e todo 
material necessário, (COTA PRINCIPAL) 

30 R$ 382,00 R$ 11.460,00

11 
. 

R$ 382,00  R$ 4.202,00 

, 

. 
20. ; R$ 524,00 R$ 10.480,00 

I 
"1".

i 

8 1 R$ 828,00 R$ 6.624,00 : 

' I1

16 R$ 142,00 R$ 2.272,00

8 R$ 271,00 R$ 2.168,00

8 R$ 252,00 R$ 2.016,00 

- 

R$po,00 Rs. 8.000;00 

• 
Montagem(instalação)incluIncj  I 

equipamentos necessários (incluindo I

2 
tubulação) de aparelho condicionador de Serviço 
ar, 9.000 12.000 btus, tipo Split, com SERVIÇO.
fornecimento de mão de obra e todo 
material necessário. (COTA RESERVADA) ..f......--....,_ _____+___ . 
Montagem(instalação)incluindo 
equipamentos necessários (incluindo í ; 
tubulação) de aparelho condicionador de I 
ar, 18.000 30.000 btus, tipo Split, com 

3 SERVIÇO Serviço 

fornecimento de mão de obra e todo : 

1-- 
material necessário. I 

, Montagem(instalação)incluindo E i 1 equipamentos necessários jincuindo i i 

ar, 36.000 60.000 btus, tipo Soa, comi 

tubulação) de aparelho condicionador de 1 sr .:...._ i .
RVIÇO. ! Serviço 4 

i 

i í fornecimento de mão de obra e todo 1 
: i 

• 
, material necessário. ...i 
• Serviço de desinstalação para conjunto de

; I • 
i 5 ; ar condicionado tipo split, aparelho 1 SERVIÇO 

i
i Serviço 

' Interno e externo de 9.000 a 12.000 BTUs. 4- ..r _ 
Serviço de desinstalação para: conjunto de

, ' ar condicionado tipo split, aparelho r i. 6 SERVIÇO Serviço 
interno e externo entre 18.000 BTUs áte i 

1 30.000 BTUs. I _ . . 
Serviço de desinstalação para: conjunto de I 
ar condicionado tipo split, aparelho , 

7 s. SERVIÇO Serviço 
Interno 36.000 áte e externo entre BTUs i 

• -I-- 4 
60 000 BTUs. . . - — 
Manutenção preventiva com limpeza í i 
completa e jateamento dos aparelhos : 1 
condicionador de ar, 9.000 12.000 btus, ` 
tipo Spllt. O serviço consiste em, 
desmontar o equipamento completo 
(Interno e externo) realizar a manutenção SERVIÇO Serviço 
e higienização do equIpamentoj 

i atendendo as normas reguladoras da ! 1 
ANVISA (Resolução 176/2000 e a sua 1 
atualização Resolução 9/2003), normas do

* Ministério da Saúde. ..1. 

Prefeitura Municipal de ião lodo do ~atilo MA 1 CNN, b1.117,825/000141 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, Sio Joio do Parafto, Maranhão, Brasil 
www,taajosodoparaleo.nia.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

TManutenção preventiva com 'limpeza 
completa e jateamento dos aparelhos 
condicionador de ar, 18.000 30.000 btus, 

; tipo Split. O serviço consiste em 
• desmontar o equiparnento completo 

9 (interno e externo) realizar a manutenção 
1 e higienização do equipamento, 
1 atendendo as normas reguladoras da 

ANVISA (Resolução 176/2000 e a sua 
1 atualização Resolução 9/2003), normas do 

Ministério da Saúde. 
; Manutenção preventiva com limpeza ; • 

completa e jateamento dos aparelhos I 
1 condicionador de ar, 36.000 60.000 btus, 

(piso teto). O serviço consiste em 
i I desmontar o equipamento completo

10 ' (interno e externo) realizar a manutenção SERVIÇO • Serviço 
e higienização do equipamento, 7

1 atendendo as normas reguladoras da , 
ANVISA (Resolução 176/2000 e a sua 
atualização Resolução 9/2003), normas do 7 

1 Ministério da Saúde. 
Serviço de manutenção corretiva, sob 
demanda, dos aparelhos de ar 1 
condicionado tipo Split de 9.000 a 12.000 
BTUs, o serviço consiste em realizar a 
identificação do problema no 
equipamento com a desmontagem da 
condensadora ou da evaporadora, 
identificando o problema e realizando o 
serviço, incluindo recarga de gás e 1 

i 
correção de vazamento de gás nas :. 

i unidades (evaporadora ou condensadora) ' 

: . ou na tubulação frigorífera, por meio de í
solda específica para estes componentes. 

• 
-T 

• iaServiço de manutenção corretiva, so 1-+ - - - -- --
• demanda, dos aparelhos de ar ;

condicionado tipo SpIIt de 18.000 a 30.000 I
I ' BTUs, o serviço consiste em realizar a I , 

identificação do problema no j
equipamento com a desmontagem da 1 

12 1 condensadora ou da evaporadora, SERVIÇO SerViço 
identificando o problema e realizando o í 

I serviço, incluindo recarga de gás e i 
correção de vazamento de gás nas
unidades (evaporadora ou condensadora) } 

( ou na tubulação frigorífera, por meio de i 
.' Solda específica para estes componentes. 7 

; i Serviço de manutenção corretiva, sob
i demanda, dos aparelhos de ar 
i condicionado tipo Split de 36.000 a 60.000 
i i BTUs, o serviço consiste em realizar a 

t 1 identificação do problema no 
1 1.3 I equipamento com a desmontagem da SERVIÇO Í Serviço 

, í i condensadora ou da evaporadora, 
identificando o problema e realizando o 
serviço, incluindo recarga de gás e
correção de vazamento de gás nas

f  unidades (evaporadora ou condensadora) :,...., 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

Serviço 12 

Serviço 28 t 1.1 

. 

Prefeitura Municipal da São João do Perfeito — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001.13 
Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Permito, Maranhão, Brasil 
www.caoloaodoparaiso.rna.gov.br 

16,

4 

ti

ãÃ. RARAíSé 

R$ 220,00 I R$ 2.640,00 

R$ 244,00- R$ 1.952,00 , 

R$ 198,00 R$ 5.544,00 

R$ 228,40 R$ 3.654,40 

R$ 235,80 R$ 947,20 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

1 -1 ou na tubulação frigorífera, por meio de ; 
-,: 

'solda especifica para estes componentes, •i 
Serviço de fornecimento e substituição da

14 
I chave contactora de central de ar ; 
I condicionado tipo Sok de 9.000 até ; 

12.000 BTUs. I 
Serviço de fornecirriento e substituição da ; 

15 
i chave contactora de central de ar I 
! condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs 

: • ! ate 30,000 BTUs. 
. i Serviço de fornecimento e substituição da ! ' 
I. : chave contactora de central de ar 
, 16 1 condicionado tipo Spilt entre 36.000 BTUs 
, , ! áte 60.000 BTUs, p- Serviço de fornecimento e substituição cic-—

17 • compressor de central de ar condicionado ! 
,  4...tipo Splitde9,000a12.000 BTUS.   .1 _ 

I 
, Serviço de fornecimento e substituição do I 

compressor de de ar Condicionado 
18 ; 

tipo SOL entre 18.000 BTUs áte 30.000 1 

I

BTUs. 
j Serviço de fornecimento e substituição do t 
,1 19 compressor de central de ar condicionado !, 
! tipo Split áte 36.000 a 60.000 BTUs. 2 

. • Serviço de fornecimento e substituição de ! 
' 20 j hélice da central de ar condicionado tipo 

Split de 9.000 até 12.000 BTUs 
Serviço de fornecimento e substituição de I 

! 21 hélice da central de ar condicionado tipo 
I 

' 1-- Serviço de fornecimento e substituição de 
• Split entre 18.000 BTUs áte 30.000 BTUs. r 

1 22 I hélice da central de ar condicionado tipo 

• central I 

Sok até 36.000 60,000 BT.Us 
I Serviço de fornecimento e substituição do f 

motor do ventilador da condensadora ou 
evaporadora de central de ar i

• condicionado tipo Sok de 9.000 áte , 
12.000 BTUs i .__... 

1 Serviço de fornecimento e substituição do I 
motor do ventilador da condensadora ou 

24 evaporadora de central de ar i 
condicionado tipo Spilt entre 18.000 BTUs 
áte 30.000 BTUs. 1 

Serviço de fornecimento e substituição do 
: motor do ventilador da condensadora ou 1 

25 ' evapOradora de central de ar ' 
condicionado tipo Split até 36.000 a

1 60.000 BTUs.
1 Serviço de fornecimento e substituição ; 

2é I ..placa eletrônica principal de central de ar : 
it condicionado tipo Split áte 9.000 até • 

. 1 12.000 BTUs 
1 Serviço de fornecimento e substituição 

27 1 placa eletrônica principal de central de ar : 
condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs 

. áte 30.000 BTUs.
Serviço de fornecimento e substituição • 
placa eletrônica principal de central de ar i 

i 28 ; 
condicionadO tipo Split até 36.000 a 

SERVIÇO 

sgmno 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

I ._ 
i 

! , 
' 
.i 
I

I 

Serviço 

SetViço 

Servirá 

40 

I 

I 12 

! 

8 

I . . 

 Ili i. '
st 

I.•
: Serviço 

SERVIÇO 
I .-,,u; 

Serviço 8 

! 

SERVIÇO 1 Serviço 4 
, 

... 

SERVIÇO i 
Ì

Serviço 

SERVIÇO. 
, 
i Serviço .16 
1 

H ".• 
; 

SERVIÇO. I Serviço 4 
I 

f 

SERVIÇO ! Serviço 20 

si+" PA s e 

i R$ 143,48 R$ 5.739,20 

R$ 267,80 R$ 3.213,60 

R$ 301;85 : R$ 2,414,80 

•• •,4 
, 

R$ 739,50 R$ 11.832,00 

-!-
1 

R$ 761,51 R$ 6.092,08

i i 
1 R$ 1.414,50 ' R$ 5:658,00 , 
 ' .—,-
i 
] R$ 159,30 : R$ 3.185,00 

i 

R$ 174,84 ; R$ 2.797,44 

I
i 

I , R$ 202;80 RS 811,20 
; 

I 
I 

i 
i R$ 312,75  R$ 6.255,00 

I 
___I__' :

SERVIÇO # 

_.. . _ .__ 

Serviço 

- 

i_

i 

16 

 

i 

i 
SERVIÇO Serviço , 4 : 

i rf'•-- 
í 

A, •, 

• 
SERVIÇO. 

I 

i. ,- - 

Serviço 

.. 
i • 
I 

20 

. 

; 
. 

--:— 
i 

SERVIÇO Serviço 20 : 

SERVIÇO SPrviPtiv  16 1 
i.

R$ 313,50 R$ 5.016,00 

R$ 367,20 : R$ 1.468,80 

R$ 227,19 ; R$ 4.543,80 

I 

i 

R$ 262,10 : R$ 5.242,00 

. 
. R$ á94,10 I, R$ 6.305,60 

60.000 BTUs. I ..:. • ! ; . , 

Prefeitura Municipal de São lodo do Paraíso — MA I CNPJ: 01.5117.619/0001.23 
Avenida do Comérda, na 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
vitvw.saofoaodoparalso.nta.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARMS0 • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

• 

XL
ljg ri 

PARAIS 

i T Serviço de fornecimento e substituição  

29 1 placa receptora de central de ar ' I
í.

condicionado tipo Split Ate de 9.000 até 
SERVIÇO Serviço IS 1 R$ 190,11 R$ 3.041,76 

i 12.000 BTUs it........... •

Serviço de fornecimento e substituição 
i placa receptora de central de ar 

i 30 , • : 
• ' condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs i 

SERVIÇO Serviço I 16 R$ 268,02 R$ 4.288,32
: 1 

i Ate 30.000 BTUs. • 
Serviço de fornecimento e substituição i 

i I 
1 i placa receptora de centrai de ar SERVIÇO i Serviço 4 }i R$ 328,1.0 R$ 1.312,40 

, condicionado tipo Split até 36.000 a i i 
60.000 BTUs 1 

, ; Serviço de fornecimento e substituição dó • , i ; 
1 32 i relé de partida de central de ar SERVIÇO Serviço . 24 R$ 158,20 R$ 3.796,80 
I i condicionado tipo Split de .9.000 Ate ; :. 

! 
- • ' I 1 , 12.000 BTUs 

i
. Serviço de fornecimento e substituição do i 

relé de partida de central de ar i. , 
SOMO i 33  Serviço ' condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs 

! Ate 30.000 BTUs. i • 
—• ! Serviço de fornecimento e substituição do i .. 

i • relé de partida de central de ar i SERVIÇO Serviço 
i
i 34 

: condicionado tipo Split até 36.000 60.000 1
, 

1. . BTUs.    k' 

{ 
; Serviço de fornecimento e substituição de i 

sensor de degelo de central de ar i 
SERVIÇO ! ''''''„ 

; condicionado tipo Split de 9.000 Ate ',
12.000 BTUsi.. . 

j Serviço de fornecimento e substituição de : 
, 

sensor de degelo de central de ar ; 1 
i 36 SERVIÇO SerViço i 20 
i  condicionado tipo Spilt entre 18.000 BTUs 1 I 
1 Ate 30.000 BTUs. 1 

------ -il•--- - •-• 
. 

— serviço de fornecimento e substituição dei 
sensor de degelo de central de ar i 

I SERVIÇO Serviço ,i 8 RS 309,80 R$ 2.478,40 1 37 
condicionado tipo Split até 36.000 a ; t 

I 60.000 BTUs 4 1 
--i - --- i —

Serviço 

R$ 158,20 r R$ 1164,00 

4 • R$ 141,20 RS 564,80

• 

40 R$ 128,10 R$ 5.124,00 

. ; Serviço de fornecimento e substituição de I. 

3 • sensor de temperatura de central de ar I 
t 8 

SERVIÇO, ;Serviço 40 
• 

R$ 154;30 RS 6.172,00 , 
condicionado tipo Sok de 9.000 Ate 1
12.000B111s 
Serviço de fornecimento e substituição de
sensor de temperatura de central de ar 
condicionado tipo Split de 18.000 Ate 

Serviço 20 SERVIÇO R$ 228,20 R$ 4.564,00 

! . 30.000 BTUs 
i - 

Serviço de fornecimento e substituição de 

40 
condicionado tipo Split de 36.000 Ate 

SERVIÇO 
! 

SerViço 3 R$ 283,10 R$ 849,30sensor de temperatura de centrai de ar 

60.000 BTUs 
, • Serviço de fornecimento e substituição de

; Serviço 1 40 R$ 136,50  R$ 5.460,00 1 41 capacitor de central de ar condicionado SERVIÇO 
tipo Split de 9.000 Ate 12.000 BTUs 1 ;• 
Serviço de fornecimento e substituição de

i 42 . capacitor de central de ar condicionado SERVIÇO Serviço 16 
, ! tipo Split de 18.000 Ate 30.000 81-Lis • . 

Serviço de fornecimento e substituição de
43 1 capacitar de central de ar condicionado ' SERVIÇO I Setvlço 3 

I .; tipo Split de 36.000 Ate 60.000 BTUs : 
1 : Serviço de fornecimento e substityiçãOcle f ". .:  i    i   ."-i-7- -.44 . fornecimento

: SERVIÇO ? ServIgi : '24 • R$188,10 '! R$ 4.514A0 
í válvula de serviço de central de ar • . . - 

1. 39 

R$ 273,20 ' RS 5.464,00 

Prefeitura Municipal de São João do Paratis) - MA l CNPJ: 01,897.629/000143 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparalso.ma.gpv.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Í condicionado tipo Split de 9.000 áte 

i 12.000 BTUs t i
Serviço de fornecimento e substituição de 1 ----I-
válvula de serviço de central de ar • 

45 216,10 R$ 5.186,40• 
condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs 

SERVIÇO -- Serviço ; 24 i P4
, t 

válvula de serviço de central de ar I 
46 SERVIÇO Serviço 3 1 R$ 281,64 : R$ 844,92

condicionado tipo Split até 36.000 a 1.

I Serviço de fornecimento e substituição de , 
iL -.• ... ., 60,000 BTUs. 

I 
_._ ....... • • : 

I 47 filtro de ar de central de ar condicionado SERVIÇO Serviço . 24. Rs 99,53 R$2.388,72
i tipo Split de 9.000 áte 12.000 BTUs. 

• 
Y  " • i 

. .. 

i Serviço de fornecimento e substituição de 
filtro de ar de central de as condicionado 

• tipo Split entre 18.000 BTUs áte 30.000 
R$ 124 

i 
SERVIÇO Serviço 8 ,10 R$ 992,80 41i 

I 4_BTUs. 
Serviço de fornecimento e substituição de -1"--

49 filtro de ar de central de ar condicionado SERVIÇO Serviço , 8 i R$ 152,05 R$ 1.216,40 ; 
tipo Split até 36.000 a 60.000 BTUs. , 
Serviço de fornecimento e substituição de , 

50 ! termostato de central de arcondicionado ; SERVIÇO I" Serviço 24 i ,R$ 255,00 : R$ 6.120,00 : 
; .._ l tipo Split de 9.000 áte 12.000 BTUs. ! j - ...t._ 

Serviço de fornecimento e substituição de t r • .•
' termostato de centrai de ar condicionado 

51  SERVIÇO 
I tipo Soft entre 18.000 BTUs ate 30.000 

Serviço B 

L BTUs. 
I : Serviço de fornecimento e substituição de 1

52 termostato de central de ar condicionado 1 SERVIÇO Serviço 2 R$ 233,00 R$ 466,00 

.. tipo Split até 36.000 a 60.000 BTUs t
1

N PARAIS,

áte 30.000 BTUs. 
Serviço de fornecimento e substituição de 

R$ 290,10 R$ 2.320,80 

Serviço de fornecimento e substituição de ; 
53 . turbina de central de ar condicionado tipo 1 SERVIÇO Serviço ; 24 

Split de 9.000 áte 12.000 BTUs, l i 
Serviço de fornecimento e substituição de

54 turbina de central de ar condicionado tipo 1 SERVIÇO , Serviço  16 
Split entre 18.000 BTUs áte 30.000 BTUs. ! 

_. 
, I 

Serviçode fornecimento e substituição de--1 I E  
55 turbina de ar condicionado tipo Split entre 1' SERVIÇO 1 Serviço 8 

36.000 BTUs áte 60.000 BTUs. , - 

• Serviço de fornecimento e substituição det i 
rolamento para turbina/ventilador de ar i 

56 
condicionado tipo Split de 9.000 áte 

SERVIÇO Serviço 24 

• 12.000 BTUs.
Serviço de fornecimento e substituição de . 

l 1 
57 SERVIÇO ,1 Serviço 24 i 

rolamento para turbina/ventilador de ar , • 
condicionado tipo Split entre 18.000 BTUs i ; 
áte 30.000 BTUs. 
Serviço de fornecimento e substituição de t -----  1.-I-

58 
rolamento para turbina/ventilador de ar i 

SERVIÇO Serviço 4 
• condicionado tipo Split entre 36.000 BTUs i 
• áte 60.000 BTUs. 

. .   Valor Total 

, 
; RS 168,00 I 
! 

R$ 235,00 

•-i-

• R$ 174,00 

RS 118,00 

I 
R$ 118,00 

.
,-
l
-. 

1 R$123,00 i 

R$ 4.032,00

R$ 3.760,00 

R$ 1.392,00 

R$ 2.832,00

i 
 R$ 2.832,00 

-- 

R$ 492,00 

R$ 222.755,24 

2.2— No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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2,3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 — São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto;
2.4.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 — A Proposta do Contratado; 
2.4.4— Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

4.4(Asg!xERctio:',.0:gR4o:o6SINe00102poysig, 
3.1 O prazo de vigência da contratação terá início na data de 03/08/2026 e encerramento em 03/08/2027, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
CLÁUSULA,4u4iiYAmebOtis:DEtxtuçÂort GESTÃO toNtbktifms'tarCzA 
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim corno os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

cio,tikstwpte:AGKM:terotàíi.:;: 92, 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
CLÁUSULA SEXTA DO REN _5=_ 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 —Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 — Caso o(s) índice(s) estabeleciclo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLJ~►IJSULA SÉTIMA DAS 0Bf;ÍGA OéEikrNONtW. 
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 —Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados: 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12— Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
CLÁUSULA OITAVA —DA DõTAgaDÁÇAMENtÁRJÀ (art 
8,1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

g.r.
ijo Joio c"" 

." PARAIS

DOTAÇÃO. ORÇAMENTÁRIA 
ENTIDADE: 2 — Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
PODER: 02 — Executivo 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 020301 —Secretaria Municipal de Governo 
FUNÇÃO: 04 —Administração 

; SUBFUNÇÃO: 122 — Administração Geral 
PROGRAMA: 1203 — Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais 
PROJETO/ATIVIDADE: 2004 — Manutenção da Secretaria Municipal de Governo 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei .
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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: Ci A t-.O 1 M 1 08 . . 

9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 
9,2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 
9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 
material (is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 
9.6. Rejeltat, no todo ou em parte, os itens que a (s) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 
especificações do Termo de Referência. 

10.1. Entregar o objeto rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste 
instrumento; 
10.2. O (s) Serviço (s) deverá (ão) ser prestado(s), de acordo com a Ordem de serviço, durante o prazo de 
vigência deste contrato; 
10.3. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 
decorrentes deste contrato; 
10.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
10.5. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
10.6. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) 
dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 
(cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 
10.7. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente contrato; 
10.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.9. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita execução do(s) serviços(s) 
prestados(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe também, a do(s) serviços(s) que não 
aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser trocado(s); 
10.10. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura 
ocorram na prestação do (s) serviços (s) e o uso indevido de patentes e registros; 
10.11. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a 
execução do contrato. 
19,12, Constituem responsabilidades da contratada: 
10.12.1 Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por 
seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou acompanhamento pela contratante; 
10.12,2 Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
10.12.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, 
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
10.12.4 A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente 
de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. ; 
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10.12.5, O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 

responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M — índice Geral de Preços de Mercado, da 

Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa 

ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VA = VDI I INI X INF onde: 
VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) 
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 

10.13. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas em lei no caso 
rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do mesmo. 

_  . 
11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual 

se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato: 
11.1.2.1— Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa cio CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

11,3— O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1— Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2—A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — indenizações e multas. 
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11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
lei n.9 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021). 
CLÁ SULA DÉCIMA SEGUNDA . DÁS INFRAÇÔES E SANÇÕES AÓMINISTRATIVAS (art; 92, Xi1/j' 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei ne 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 
12.1.2 
12.1.3 
12.1.4 
12.1.5 
12.1.6 
12.1,7 
12.1.8 

der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 
não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 
apresentar documentação ou declaração falsa; 
fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
comportar-se de modo inidôneo; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente ou pela 
autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12:3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às seguintes 
sanções: 

12.3.1 Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor gravidade, que não 
causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 
12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 
12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou cwtratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12,4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da empresa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 
do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

CLÁOSUCkbgiMeEktilOkl ekdA4~Siieüe ..,0 siet.•90411M/: 
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARtA -ALTERAÇÕES 
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14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

, AU141NPÉsookiNix -,DOStAS05,0M15t12 L 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 
ClAtittiik6(CIMÁ SWICONTMITÂCÃO 
16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste Instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

ctÁtnoLApÉcoiÀsÉTIMA rrPASMSPOS!OP'F,INffi: 
17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais'diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 
da Lei n2 14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Portaria n2 033/2026 

São João do Paraíso — MA, 3 de agosto de 2026. 

TESTEMUNHAS 

PELA CONTRATADA 

9
VINICIUS COELHO BARBOSA 

Representante Legal 
V. C. BARBOSA REFRIGERACAO LTDA 

CNPJ n.2 40.969.575/0001-31 

NOME: NOME: 
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FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 25a87b222ac269441d9dcf67074767d9 

PORTARIA N2 451/2026 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

PORTARIA Nº 451/2026 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, e em consonância com 
a Lei Municipal n2 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1 2 - Conceder, ao Sr, Edilberto Batista Sandes, CPF: 
894.350.523-04, Motorista, 01 (uma) diária, para custeio de despesas 
a serem efetuadas em Teresina- PI, com valor unitário de R$ 300,00 
(trezentos reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos reais), translado do 
paciente Osvaldo P. de Araújo Lima, encaminhado para o 
Hospital de Urgência de Teresina (HUT) na data de 23/07/2026. 
Art.22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em São Domingos do Azeitão -
MA, 28 de julho de 2026. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador, 464f892c4e0074da7c640e321e29072f 

PORTARIA Nº 452/2026 - SEC. DE SAÚDE - CONCESSÃO DE 
DIÁRIAS 

PORTARIA Nº 452/2026 SEC. DE SAÚDE 
DIÁRIAS 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária municipal de Saúde 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: e710ef8de70a06db0aed28eb36c87132 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO 
MARANHÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 097.01.2027/2026-FMS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 097.01.2027/2026-FMS. REFERÊNCIA: 
Processo Administrativo na 003.11.05/2026-CPC. PARTES: Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Maranhão - CNPJ n2 06.089.163/0001-79 
(Contratante) e a empresa CLINICA MARAMED LTDA. CNPJ Nº 
63.099.227/0001-56 (Contratado). MODALIDADE: Pregão Eletrônico n2
011/2026-SRP, resultante na ARP n° 007/2026. OBJETO: contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços laboratoriais de 
análises clínicas, compreendendo coleta, processamento, análise e 
emissão de laudos de exames laboratoriais destinados ao atendimento 
das demandas da rede municipal de saúde de São Francisco do 
Maranhão, em conformidade com Termo de Refer₹ncia disposto no 
Anexo I do Edital, sob a regência da Lei ri* 14.133/2021, Lei 
Complementar n2 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 
e demais legislações pertinentes. AMPARO LEGAL: Lei n2 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10 - Fundo 
Municipal de Saúde / 1002 - Fundo Municipal de Saúde 
10.302,0075.2027 - Manut. e Func. do Hospital Municipal 13.3.90.39 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica / Lei Orçamentária Anual 
- 2026. DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026. VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses. VALOR: R$ 282.497,12 (Duzentos e oitenta e dois mil, 
quatrocentos e noventa e sete reais e doze centavos). SIGNATÁRIOS: 
Francisco Neto Rodrigues de Sousa, CPF n2 685,864.003-78 (Prefeito), 
pela Contratante e a Sra. Hilem Giselle de Almeida Mourao, inscrita no 
CPF n2 020.154.233-11, pela Contratada. São Francisco do Maranhão-
MA, 10 de julho de 2026 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRÍACO FILHO 
Código identificador: 6303910d9d20d915a4b65d52f5708569 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO. DO PARAIS° 

CONCESSÃO DE 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2026, ASSINADO EM 03/08/2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, e em consonância com 
a Lei Municipal n° 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, a Sra. Poliana Teixeira da Silva, CPF: 
022.121.523-96, Técnica em Enfermagem 01 (uma) diária, para 
custeio de despesas a serem efetuadas em Teresina- Pl, com valor 
unitário de R$ 300,00 (trezentos reais), totalizando R$ 300,00 
(trezentos reais), para acompanhar o paciente Osvaldo P. de 
Araújo Lima, encaminhado para o Hospital de Urgência de 
Teresina (HUT) na data de 23/07/2026. 
Art.22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em São Domingos do Azeitão -
MA, 28 de julho de 2026, 

EXTRATO DE CONTRATO N° 107/2026, assinado em 03/08/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de 
instalação, desinstalação, manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos de ar-condicionado, incluindo material e peças de 
reposição, de interesse desta Administração Pública Processo 
Administrativo n° 2026.04.07.0017. Modalidade: Pregão Eletrõrilto. n2
013/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Governo, CNP) n2
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: V. C. BARBOSA REFRIGERACAO - 
LTDA, CNPJ n2 40.969.575/0001-31, Valor Global: R$ 222.755,24 
(duzentos e vinte e dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e 
vinte e quatro centavos). Vigência Inicial: 3 de agosto de 2026. Vigência 
Final: 3 de agosto de 2027. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário 
Municipal de Governo. São João do Paraíso - MA, 3 de agosto de 2026. 

Publicado por: 1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 0a897219ce754d77940f6708414adace 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2026, ASSINADO EM 03/08/2026 
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